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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Cria mecanismos para a prevenção e o 
enfrentamento da violência doméstica 
e familiar contra a criança e o 
adolescente, nos termos do § 8º do 
art. 226 e do § 4º do art. 227 da 
Constituição Federal e das 
disposições específicas previstas em 
tratados, convenções ou acordos 
internacionais de que o Brasil seja 
parte; altera o Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), e as Leis nºs 7.210, 
de 11 de julho de 1984 (Lei de 
Execução Penal), 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente), 8.072, de 25 de 
julho de 1990 (Lei de Crimes 
Hediondos), e 13.431, de 4 de abril 
de 2017, que estabelece o sistema de 
garantia de direitos da criança e do 
adolescente vítima ou testemunha de 
violência; e dá outras providências. 

 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 
 
Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para a prevenção e 

o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a 

criança e o adolescente, nos termos do § 8º do art. 226 e do 

§ 4º do art. 227 da Constituição Federal e das disposições 

específicas previstas em tratados, convenções e acordos 

internacionais ratificados pela República Federativa do 

Brasil, e altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 (Código Penal), e as Leis nºs 7.210, de 11 de julho de 

1984 (Lei de Execução Penal), 8.069, de 13 de julho de 1990, 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), 8.072, de 25 de julho 

de 1990 (Lei de Crimes Hediondos), e 13.431, de 4 de abril de 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da 

criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência. 

 

CAPÍTULO I 
DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A CRIANÇA E O 

ADOLESCENTE 
 

Art. 2º Configura violência doméstica e familiar 

contra a criança e o adolescente qualquer ação ou omissão que 

lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 

psicológico e dano patrimonial: 

I - no âmbito do domicílio ou da residência da 

criança e do adolescente, compreendida como o espaço de 

convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, 

inclusive as esporadicamente agregadas; 

II - no âmbito da família, compreendida como a 

comunidade formada por indivíduos que compõem a família 

natural, ampliada ou substituta, por laços naturais, por 

afinidade ou por vontade expressa; 

III - em qualquer relação doméstica e familiar na 

qual o agressor conviva ou tenha convivido com a vítima, 

independentemente de coabitação. 

Art. 3º A violência doméstica e familiar contra a 

criança e o adolescente constitui uma das formas de violação 

dos direitos humanos. 

Art. 4º As estatísticas sobre a violência doméstica 

e familiar contra a criança e o adolescente serão incluídas 

nas bases de dados dos órgãos oficiais do Sistema de Garantia 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Sistema Único de 

Saúde, do Sistema Único de Assistência Social e do Sistema de 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Justiça e Segurança, de forma integrada, a fim de subsidiar o 

sistema nacional de dados e informações relativo às crianças 

e aos adolescentes. 

§ 1º Por meio da descentralização político-

administrativa que prevê o Sistema de Garantia dos Direitos 

da Criança e do Adolescente, os entes federados poderão 

remeter suas informações para a base de dados do Ministério 

da Justiça e Segurança Pública e do Ministério da Mulher, da 

Família e dos Direitos Humanos. 

§ 2º Os serviços deverão compartilhar entre si, de 

forma integrada, as informações coletadas das vítimas, dos 

membros da família e de outros sujeitos de sua rede afetiva, 

por meio de relatórios, em conformidade com o fluxo 

estabelecido, preservado o sigilo das informações. 

§ 3º O compartilhamento completo do registro de 

informações será realizado por meio de encaminhamento ao 

serviço, ao programa ou ao equipamento do sistema de garantia 

de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha 

de violência, que acolherá, em seguida, a criança ou o 

adolescente vítima ou testemunha de violência. 

§ 4º O compartilhamento de informações de que trata 

o § 3º deste artigo deverá zelar pelo sigilo dos dados 

pessoais da criança e do adolescente vítima ou testemunha de 

violência. 

§ 5º Será adotado modelo de registro de informações 

para compartilhamento do sistema de garantia de direitos da 

criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, 

que conterá, no mínimo: 

I - os dados pessoais da criança ou do adolescente; 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

II - a descrição do atendimento; 

III - o relato espontâneo da criança ou do 

adolescente, quando houver; 

IV - os encaminhamentos efetuados. 

Art. 5º O Sistema de Garantia dos Direitos da 

Criança e do Adolescente intervirá nas situações de violência 

contra a criança e o adolescente com a finalidade de: 

I - mapear as ocorrências das formas de violência e 

suas particularidades no território nacional; 

II - prevenir os atos de violência contra a criança 

e o adolescente; 

III - fazer cessar a violência quando esta ocorrer; 

IV - prevenir a reiteração da violência já 

ocorrida; 

V - promover o atendimento da criança e do 

adolescente para minimizar as sequelas da violência sofrida; 

e 

VI - promover a reparação integral dos direitos da 

criança e do adolescente. 

 

CAPÍTULO II 
DA ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE EM SITUAÇÃO DE 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
 

Art. 6º A assistência à criança e ao adolescente em 

situação de violência doméstica e familiar será prestada de 

forma articulada e conforme os princípios e as diretrizes 

previstos nas Leis nºs 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), e 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

de Segurança Pública, entre outras normas e políticas 

públicas de proteção, e emergencialmente, quando for o caso. 

Art. 7º A União, o Distrito Federal, os Estados e 

os Municípios poderão criar e promover, para a criança e o 

adolescente em situação de violência doméstica e familiar, no 

limite das respectivas competências e de acordo com o art. 88 

da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 

e do Adolescente): 

I - centros de atendimento integral e 

multidisciplinar; 

II - espaços para acolhimento familiar e 

institucional e programas de apadrinhamento; 

III - delegacias, núcleos de defensoria pública, 

serviços de saúde e centros de perícia médico-legal 

especializados; 

IV - programas e campanhas de enfrentamento da 

violência doméstica e familiar; 

V - centros de educação e de reabilitação para os 

agressores. 

Art. 8º O Sistema de Garantia dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, juntamente com os sistemas de 

justiça, de saúde, de segurança pública e de assistência 

social, os Conselhos Tutelares e a comunidade escolar, 

poderão, na esfera de sua competência, adotar ações 

articuladas e efetivas direcionadas à identificação da 

agressão, à agilidade no atendimento da criança e do 

adolescente vítima de violência doméstica e familiar e à 

responsabilização do agressor. 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Art. 9º Os Estados e o Distrito Federal, na 

formulação de suas políticas e planos de atendimento à 

criança e ao adolescente em situação de violência doméstica e 

familiar, darão prioridade, no âmbito da Polícia Civil, à 

criação de Delegacias Especializadas de Atendimento à Criança 

e Adolescentes. 

Art. 10. A União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios poderão estabelecer dotações orçamentárias 

específicas, em cada exercício financeiro, para a 

implementação das medidas estabelecidas nesta Lei. 

 

CAPÍTULO III 
DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL 

 

Art. 11. Na hipótese de ocorrência de ação ou 

omissão que implique a ameaça ou a prática de violência 

doméstica e familiar contra a criança e o adolescente, a 

autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência 

adotará, de imediato, as providências legais cabíveis. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput 

deste artigo ao descumprimento de medida protetiva de 

urgência deferida. 

Art. 12. O depoimento da criança e do adolescente 

vítima ou testemunha de violência doméstica e familiar será 

colhido nos termos da Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, 

observadas as disposições da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

Art. 13. No atendimento à criança e ao adolescente 

em situação de violência doméstica e familiar, a autoridade 

policial deverá, entre outras providências: 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

I - encaminhar a vítima ao Sistema Único de Saúde e 

ao Instituto Médico-Legal imediatamente; 

II - encaminhar a vítima, os familiares e as 

testemunhas ao Conselho Tutelar para orientação acerca de 

seus direitos e sobre os encaminhamentos necessários; 

III - garantir proteção policial, quando 

necessário, comunicados de imediato o Ministério Público e o 

Poder Judiciário; 

IV - fornecer transporte para a vítima e, quando 

necessário, para seu responsável ou acompanhante, para abrigo 

ou local seguro, quando houver risco à vida. 

Art. 14. Verificada a ocorrência de ação ou omissão 

que implique a ameaça ou a prática de violência doméstica e 

familiar, com a existência de risco atual ou iminente à vida 

ou à integridade física da criança e do adolescente, ou de 

seus familiares, o agressor será imediatamente afastado do 

lar, do domicílio ou do local de convivência com a vítima: 

I - pela autoridade judicial; 

II - pelo delegado de polícia, quando o Município 

não for sede de comarca; 

III - pelo policial, quando o Município não for 

sede de comarca e não houver delegado disponível no momento 

da denúncia. 

§ 1º O Conselho Tutelar poderá representar às 

autoridades referidas nos incisos I, II e III do caput deste 

artigo para requerer o afastamento do agressor do lar, do 

domicílio ou do local de convivência com a vítima. 

§ 2º Nas hipóteses previstas nos incisos II e III 

do caput deste artigo, o juiz será comunicado no prazo máximo 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

de 24 (vinte e quatro) horas e decidirá, em igual prazo, 

sobre a manutenção ou a revogação da medida aplicada, bem 

como dará ciência ao Ministério Público concomitantemente. 

§ 3º Nos casos de risco à integridade física da 

vítima ou à efetividade da medida protetiva de urgência, não 

será concedida liberdade provisória ao preso. 

 

CAPÍTULO IV 
DOS PROCEDIMENTOS 

 

Seção I 
Das Medidas Protetivas de Urgência 

 

Art. 15. Recebido o expediente com o pedido em 

favor de criança e de adolescente em situação de violência 

doméstica e familiar, caberá ao juiz, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas: 

I - conhecer do expediente e do pedido e decidir 

sobre as medidas protetivas de urgência; 

II - determinar o encaminhamento do responsável 

pela criança ou pelo adolescente ao órgão de assistência 

judiciária, quando for o caso; 

III – comunicar ao Ministério Público para que 

adote as providências cabíveis; 

IV - determinar a apreensão imediata de arma de 

fogo sob a posse do agressor. 

Art. 16. As medidas protetivas de urgência poderão 

ser concedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério 

Público, da autoridade policial, do Conselho Tutelar ou a 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

pedido da pessoa que atue em favor da criança e do 

adolescente. 

§ 1º As medidas protetivas de urgência poderão ser 

concedidas de imediato, independentemente de audiência das 

partes e de manifestação do Ministério Público, o qual deverá 

ser prontamente comunicado. 

§ 2º As medidas protetivas de urgência serão 

aplicadas isolada ou cumulativamente e poderão ser 

substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, 

sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados 

ou violados. 

§ 3º Poderá o juiz, a requerimento do Ministério 

Público ou do Conselho Tutelar, ou a pedido da vítima ou de 

quem esteja atuando em seu favor, conceder novas medidas 

protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se 

entender necessário à proteção da vítima, de seus familiares 

e de seu patrimônio, ouvido o Ministério Público. 

Art. 17. Em qualquer fase do inquérito policial ou 

da instrução criminal, caberá a prisão preventiva do 

agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do 

Ministério Público ou mediante representação da autoridade 

policial ou do Conselho Tutelar. 

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão 

preventiva se, no curso do processo, verificar a falta de 

motivo para que subsista, bem como decretá-la novamente, se 

sobrevierem razões que a justifiquem. 

Art. 18. O responsável legal pela criança ou pelo 

adolescente vítima ou testemunha de violência doméstica e 

familiar, desde que não seja o autor das agressões, deverá 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

ser notificado dos atos processuais relativos ao agressor, 

especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da 

prisão, sem prejuízo da intimação do advogado constituído ou 

do defensor público. 

Art. 19. O juiz competente providenciará o registro 

da medida protetiva de urgência. 

Parágrafo único. As medidas protetivas de urgência 

serão registradas em banco de dados mantido e regulamentado 

pelo Conselho Nacional de Justiça, garantido o acesso aos 

integrantes do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, com vistas à fiscalização e à efetivação das 

medidas protetivas. 

 

Seção II 
Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor 

 

Art. 20. Constatada a prática de violência 

doméstica e familiar contra a criança e o adolescente nos 

termos desta Lei, o juiz poderá determinar ao agressor, de 

imediato, em conjunto ou separadamente, a aplicação das 

seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras: 

I - a suspensão da posse ou a restrição do porte de 

armas, com comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei 

nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 

II - o afastamento do lar, do domicílio ou do local 

de convivência com a vítima; 

III - a proibição de aproximação da vítima, de seus 

familiares, das testemunhas e de noticiantes ou denunciantes, 

com a fixação do limite mínimo de distância entre estes e o 

agressor; 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

IV - a vedação de contato com a vítima, com seus 

familiares, com testemunhas e com noticiantes ou 

denunciantes, por qualquer meio de comunicação; 

V - a proibição de frequentação de determinados 

lugares a fim de preservar a integridade física e psicológica 

da criança ou do adolescente, respeitadas as disposições da 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e 

do Adolescente); 

VI - a restrição ou a suspensão de visitas à 

criança ou ao adolescente; 

VII - a prestação de alimentos provisionais ou 

provisórios; 

VIII - o comparecimento a programas de recuperação 

e reeducação; 

IX - o acompanhamento psicossocial, por meio de 

atendimento individual e/ou em grupo de apoio. 

§ 1º As medidas referidas neste artigo não impedem 

a aplicação de outras previstas na legislação em vigor, 

sempre que a segurança da vítima ou as circunstâncias o 

exigirem, e todas as medidas devem ser comunicadas ao 

Ministério Público. 

§ 2º Na hipótese de aplicação da medida prevista no 

inciso I do caput deste artigo, encontrando-se o agressor nas 

condições referidas no art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de 

dezembro de 2003, o juiz comunicará ao respectivo órgão, 

corporação ou instituição as medidas protetivas de urgência 

concedidas e determinará a restrição do porte de armas, e o 

superior imediato do agressor ficará responsável pelo 

cumprimento da determinação judicial, sob pena de incorrer 

13



14 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1360-B/2021 

AA 1 MESA => PL 1360/2021 POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO 

DIFERENTE DO WORD 

Página 12 de 24 

 

                                                                     

 

*$237481$184155$* 
*$237481$184155$* 

Documento : 90391 - 1 

12

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

nos crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o 

caso. 

§ 3º Para garantir a efetividade das medidas 

protetivas de urgência, poderá o juiz requisitar, a qualquer 

momento, auxílio da força policial. 

 

Seção III 
Das Medidas Protetivas de Urgência à Vítima 
 

Art. 21. Poderá o juiz, quando necessário, sem 

prejuízo de outras medidas, determinar: 

I - a proibição do contato, por qualquer meio, 

entre a criança ou o adolescente vítima ou testemunha de 

violência e o agressor; 

II - o afastamento do agressor da residência ou do 

local de convivência ou de coabitação; 

III - a prisão preventiva do agressor, quando 

houver suficientes indícios de ameaça à criança ou ao 

adolescente vítima ou testemunha de violência; 

IV - a inclusão da vítima e de sua família natural, 

ampliada ou substituta nos atendimentos a que têm direito nos 

órgãos de assistência social; 

V – a inclusão da criança ou do adolescente, de 

familiar ou de noticiante ou denunciante em programa de 

proteção a vítimas ou a testemunhas; 

VI – o encaminhamento da criança ou do adolescente 

a programa de acolhimento institucional ou em família 

substituta, excepcionalmente, no caso da impossibilidade de 

cumprimento da medida prevista no inciso II deste caput; 
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VII – a realização da matrícula da criança ou do 

adolescente em instituição de educação mais próxima de seu 

domicílio ou do local de trabalho de seu responsável legal, 

ou sua transferência para instituição congênere, 

independentemente da existência de vaga. 

§ 1º A autoridade policial poderá requisitar e o 

Conselho Tutelar requerer ao Ministério Público a propositura 

de ação cautelar de antecipação de produção de prova nas 

causas que envolvam violência contra a criança e o 

adolescente, observadas as disposições da Lei nº 13.431, de 4 

de abril de 2017. 

§ 2º O juiz poderá determinar a adoção de outras 

medidas cautelares previstas na legislação em vigor, sempre 

que as circunstâncias o exigirem, com vistas à manutenção da 

integridade ou da segurança da criança ou do adolescente, de 

seus familiares e de noticiante ou denunciante. 

 

CAPÍTULO V 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

Art. 22. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo 

de outras atribuições, nos casos de violência doméstica e 

familiar contra a criança e o adolescente, quando necessário, 

registrar em seu sistema de dados os casos de violência 

doméstica e familiar contra a criança e o adolescente. 

 

CAPÍTULO VI 
DA PROTEÇÃO AO NOTICIANTE OU DENUNCIANTE DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA E FAMILIAR 
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Art. 23. Qualquer pessoa que tenha conhecimento ou 

presencie ação ou omissão, praticada em local público ou 

privado, que constitua violência doméstica e familiar contra 

a criança e o adolescente tem o dever de comunicar o fato 

imediatamente ao serviço de recebimento e monitoramento de 

denúncias, ao Disque 100 da Ouvidoria Nacional de Direitos 

Humanos do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos, ao Conselho Tutelar ou à autoridade policial, os 

quais, por sua vez, tomarão as providências cabíveis. 

Art. 24. O poder público garantirá meios e 

estabelecerá medidas e ações para a proteção e a compensação 

da pessoa que noticiar informações ou denunciar a prática de 

violência, de tratamento cruel ou degradante ou de formas 

violentas de educação, correção ou disciplina contra a 

criança e o adolescente. 

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios poderão estabelecer programas de proteção e 

compensação das vítimas, das testemunhas e dos noticiantes ou 

denunciantes das condutas previstas no caput deste artigo. 

§ 2º O noticiante ou denunciante poderá requerer 

que a revelação das informações de que tenha conhecimento 

seja feita perante a autoridade policial, o Conselho Tutelar, 

o Ministério Público ou o juiz, caso em que a autoridade 

competente solicitará sua presença, designando data e hora 

para audiência especial com esse fim. 

§ 3º O noticiante ou denunciante poderá condicionar 

a revelação de informações de que tenha conhecimento à 

execução das medidas de proteção necessárias para assegurar 

sua integridade física e psicológica, e caberá à autoridade 

16
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competente requerer e deferir a adoção das medidas 

necessárias. 

§ 4º Ninguém será submetido a retaliação, a 

represália, a discriminação ou a punição pelo fato ou sob o 

fundamento de ter reportado ou denunciado as condutas 

descritas no caput deste artigo. 

§ 5º O noticiante ou denunciante que, na iminência 

de revelar as informações de que tenha conhecimento, ou após 

tê-lo feito, ou que, no curso de investigação, de 

procedimento ou de processo instaurado a partir de revelação 

realizada, seja coagido ou exposto a grave ameaça, poderá 

requerer a execução das medidas de proteção previstas na Lei 

nº 9.807, de 13 de julho de 1999, que lhe sejam aplicáveis. 

§ 6º O Ministério Público manifestar-se-á sobre a 

necessidade e a utilidade das medidas de proteção formuladas 

pelo noticiante ou denunciante e requererá ao juiz competente 

o deferimento das que entender apropriadas. 

§ 7º Para a adoção das medidas de proteção, 

considerar-se-á, entre outros aspectos, a gravidade da coação 

ou da ameaça à integridade física ou psicológica, a 

dificuldade de preveni-las ou de reprimi-las pelos meios 

convencionais e a sua importância para a produção de provas. 

§ 8º Em caso de urgência e consideradas a 

procedência, a gravidade e a iminência da coação ou da 

ameaça, o juiz competente, de ofício ou a requerimento do 

Ministério Público, determinará que o noticiante ou 

denunciante seja colocado provisoriamente sob a custódia de 

órgão de segurança pública, até que o conselho deliberativo 

decida sobre sua inclusão no programa de proteção. 
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§ 9º Quando entender necessário, o juiz competente, 

de ofício, a requerimento do Ministério Público, da 

autoridade policial, do Conselho Tutelar ou por solicitação 

do órgão deliberativo concederá as medidas cautelares direta 

ou indiretamente relacionadas à eficácia da proteção. 

 

CAPÍTULO VII 
DOS CRIMES 

 

Art. 25. Descumprir decisão judicial que defere 

medida protetiva de urgência prevista nesta Lei: 

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos. 

§ 1º A configuração do crime independe da 

competência civil ou criminal do juiz que deferiu a medida. 

§ 2º Na hipótese de prisão em flagrante, apenas a 

autoridade judicial poderá conceder fiança. 

§ 3º O disposto neste artigo não exclui a aplicação 

de outras sanções cabíveis. 

Art. 26. Deixar de comunicar à autoridade pública a 

prática de violência, de tratamento cruel ou degradante ou de 

formas violentas de educação, correção ou disciplina contra 

criança ou adolescente ou o abandono de incapaz: 

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos. 

§ 1º A pena é aumentada de metade, se da omissão 

resulta lesão corporal de natureza grave, e triplicada, se 

resulta morte. 

§ 2º Aplica-se a pena em dobro se o crime é 

praticado por ascendente, parente consanguíneo até terceiro 

grau, responsável legal, tutor, guardião, padrasto ou 

madrasta da vítima. 
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CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 27. Fica instituído, em todo o território 

nacional, o dia 3 de maio de cada ano como Dia Nacional de 

Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Criança e o 

Adolescente, em homenagem ao menino Henry Borel. 

Art. 28. O caput do art. 4º da Lei nº 13.431, de 4 

de abril de 2017, passa a vigorar acrescido do seguinte 

inciso V: 

“Art. 4º ................................ 

................................................... 

V – violência patrimonial, entendida como 

qualquer conduta que configure retenção, subtração, 

destruição parcial ou total de seus documentos 

pessoais, bens, valores e direitos ou recursos 

econômicos, incluídos os destinados a satisfazer 

suas necessidades, desde que a medida não se 

enquadre como educacional. 

..............................................”(NR) 

Art. 29. Os arts. 18-B, 70-A, 70-B, 136, 201 e 226 

da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 

e do Adolescente), passam a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 18-B. ............................. 

................................................... 

VI – garantia de tratamento de saúde 

especializado à vítima. 

..............................................”(NR) 
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“Art. 70-A. ............................. 

................................................... 

VII - a promoção de estudos e pesquisas, 

de estatísticas e de outras informações relevantes 

às consequências e à frequência das formas de 

violência contra a criança e o adolescente para a 

sistematização de dados nacionalmente unificados e 

a avaliação periódica dos resultados das medidas 

adotadas; 

VIII - o respeito aos valores da 

dignidade da pessoa humana, de forma a coibir a 

violência, o tratamento cruel ou degradante e as 

formas violentas de educação, correção ou 

disciplina; 

IX - a promoção e a realização de 

campanhas educativas direcionadas ao público 

escolar e à sociedade em geral e a difusão desta 

Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos 

humanos das crianças e dos adolescentes, incluídos 

os canais de denúncia existentes; 

X – a celebração de convênios, de 

protocolos, de ajustes, de termos e de outros 

instrumentos de promoção de parceria entre órgãos 

governamentais ou entre estes e entidades não 

governamentais, com o objetivo de implementar 

programas de erradicação da violência, de 

tratamento cruel ou degradante e de formas 

violentas de educação, correção ou disciplina; 
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XI - a capacitação permanente das 

Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do 

Corpo de Bombeiros, dos profissionais nas escolas, 

dos Conselhos Tutelares e dos profissionais 

pertencentes aos órgãos e às áreas referidos no 

inciso II deste caput, para que identifiquem 

situações em que crianças e adolescentes vivenciam 

violência e agressões no âmbito familiar ou 

institucional; 

XII - a promoção de programas 

educacionais que disseminem valores éticos de 

irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana; 

XIII - o destaque, nos currículos 

escolares de todos os níveis de ensino, dos 

conteúdos relativos à prevenção, à identificação e 

à resposta à violência doméstica e familiar. 

..............................................”(NR) 

“Art. 70-B. As entidades, públicas e 

privadas, que atuem nas áreas a que se refere o 

art. 71 desta Lei, entre outras, devem contar, em 

seus quadros, com pessoas capacitadas a reconhecer 

e a comunicar ao Conselho Tutelar suspeitas ou 

casos de crimes praticados contra a criança e o 

adolescente. 

..............................................”(NR) 

“Art. 136. .............................. 

................................................... 

XIII – adotar, na esfera de sua 

competência, ações articuladas e efetivas 
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direcionadas à identificação da agressão, à 

agilidade no atendimento da criança e do 

adolescente vítima de violência doméstica e 

familiar e à responsabilização do agressor; 

XIV - atender à criança e ao adolescente 

vítima ou testemunha de violência doméstica e 

familiar, ou submetido a tratamento cruel ou 

degradante ou a formas violentas de educação, 

correção ou disciplina, a seus familiares e a 

testemunhas, de forma a prover orientação e 

aconselhamento acerca de seus direitos e dos 

encaminhamentos necessários; 

XV – representar à autoridade judicial ou 

policial para requerer o afastamento do agressor do 

lar, do domicílio ou do local de convivência com a 

vítima nos casos de violência doméstica e familiar 

contra a criança e o adolescente; 

XVI – representar à autoridade judicial 

para requerer a concessão de medida protetiva de 

urgência à criança ou ao adolescente vítima ou 

testemunha de violência doméstica e familiar, bem 

como a revisão daquelas já concedidas; 

XVII – representar à autoridade policial 

ou ao Ministério Público para requerer a prisão 

preventiva do agressor nos casos de violência 

doméstica e familiar contra a criança e o 

adolescente; 

XVIII – representar ao Ministério Público 

para requerer a propositura de ação cautelar de 
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antecipação de produção de prova nas causas que 

envolvam violência contra a criança e o 

adolescente; 

XIX – tomar as providências cabíveis, na 

esfera de sua competência, ao receber comunicação 

da ocorrência de ação ou omissão, praticada em 

local público ou privado, que constitua violência 

doméstica e familiar contra a criança e o 

adolescente; 

XX – receber e encaminhar, quando for o 

caso, as informações reveladas por noticiantes ou 

denunciantes relativas à prática de violência, ao 

uso de tratamento cruel ou degradante ou de formas 

violentas de educação, correção ou disciplina 

contra a criança e o adolescente; 

XXI – representar à autoridade judicial 

ou ao Ministério Público para requerer a concessão 

de medidas cautelares direta ou indiretamente 

relacionada à eficácia da proteção de noticiante ou 

denunciante de informações de crimes que envolvam 

violência doméstica e familiar contra a criança e o 

adolescente. 

..............................................”(NR) 

“Art. 201. .............................. 

................................................... 

XIII – intervir, quando não for parte, 

nas causas cíveis e criminais decorrentes de 

violência doméstica e familiar contra a criança e o 

adolescente. 
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..............................................”(NR) 

“Art. 226. .............................. 

§ 1º Aos crimes cometidos contra a 

criança e o adolescente, independentemente da pena 

prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, de 26 de 

setembro de 1995. 

§ 2º Nos casos de violência doméstica e 

familiar contra a criança e o adolescente, é vedada 

a aplicação de penas de cesta básica ou de outras 

de prestação pecuniária, bem como a substituição de 

pena que implique o pagamento isolado de 

multa.”(NR) 

Art. 30. O parágrafo único do art. 152 da Lei nº 

7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 152. .............................. 

Parágrafo único. Nos casos de violência 

doméstica e familiar contra a criança, o 

adolescente e a mulher e de tratamento cruel ou 

degradante, ou de uso de formas violentas de 

educação, correção ou disciplina contra a criança e 

o adolescente, o juiz poderá determinar o 

comparecimento obrigatório do agressor a programas 

de recuperação e reeducação.”(NR) 

Art. 31. Os arts. 111 e 121 do Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passam a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 111. .............................. 

................................................... 
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V - nos crimes contra a dignidade sexual 

ou que envolvam violência contra a criança e o 

adolescente, previstos neste Código ou em 

legislação especial, da data em que a vítima 

completar 18 (dezoito) anos, salvo se a esse tempo 

já houver sido proposta a ação penal.”(NR) 

“Art. 121. .............................. 

................................................... 

§ 2º .................................... 

................................................... 

Homicídio contra menor de quatorze anos 

IX – contra menor de quatorze anos: 

................................................... 

§ 2º-B A pena do homicídio contra menor 

de quatorze anos é aumentada de: 

I – 1/3 (um terço) até a metade se a 

vítima é portadora de deficiência ou de doença que 

implique o aumento de sua vulnerabilidade; 

II - 2/3 (dois terços) se o autor é 

ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, 

cônjuge, companheiro, tutor, curador, preceptor ou 

empregador da vítima ou por qualquer outro título 

tiver autoridade sobre ela. 

..............................................”(NR) 

Art. 32. O inciso I do caput do art. 1º da Lei nº 

8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei de Crimes Hediondos), 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º ................................ 
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I - homicídio (art. 121), quando 

praticado em atividade típica de grupo de 

extermínio, ainda que cometido por um só agente, e 

homicídio qualificado (art. 121, § 2º, incisos I, 

II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX); 

..............................................”(NR) 

Art. 33. Aos procedimentos regulados nesta Lei 

aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições 

das Leis nºs 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), 11.340, de 7 de agosto de 2006 

(Lei Maria da Penha), e 13.431, de 4 de abril de 2017. 

Art. 34. Esta Lei entra em vigor após decorridos 45 

(quarenta e cinco) dias de sua publicação oficial. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 16 de julho de 2021. 
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Cria  mecanismos  para  a  prevenção  e  o
enfrentamento  da  violência  doméstica  e  familiar
contra a criança e o adolescente, nos termos do § 8º
do art. 226 e do § 4º do art. 227 da Constituição
Federal e das disposições específicas previstas em
tratados, convenções ou acordos internacionais de
que  o  Brasil  seja  parte;  altera  o  Decreto-Lei  nº
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e
as Leis nºs 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de
Execução Penal),  8.069,  de  13 de julho  de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), 8.072, de
25 de julho de 1990 (Lei de Crimes Hediondos), e
13.431,  de  4  de  abril  de  2017,  que  estabelece  o
sistema  de  garantia  de  direitos  da  criança  e  do
adolescente  vítima ou testemunha de violência;  e
dá outras providências.

Emenda nº 1
(Corresponde à Emenda nº 11, da Relatora)

Dê-se ao caput do art. 2º do Projeto a seguinte redação, e inclua-se o seguinte
parágrafo único:

“Art.  2º  Configura  violência  doméstica  e  familiar  contra  a
criança e o adolescente qualquer ação ou omissão que lhe cause morte,
lesão, sofrimento físico, sexual, psicológico ou dano patrimonial:
.................................................................................................................

Parágrafo único. Para a caracterização da violência prevista no
caput, deverão ser observadas as definições estabelecidas pela Lei nº
13.431, de 4 de abril de 2017.”

Emenda nº 2
(Corresponde à Emenda nº 12, da Relatora)

Dê-se ao art. 9º do Projeto a seguinte redação:
“Art.  9º  Os Estados e o Distrito  Federal,  na formulação de suas

políticas  e  planos  de  atendimento  à  criança  e  ao  adolescente  em
situação  de  violência  doméstica  e  familiar,  darão  prioridade,  no
âmbito da Polícia  Civil,  à  criação de Delegacias  Especializadas  de
Proteção à Criança e ao Adolescente.” *C
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Emenda nº 3
(Corresponde à Emenda nº 13, da Relatora)

Dê-se ao art. 11 do Projeto a seguinte redação:
“Art.  11.  Na  hipótese  de  ocorrência  de  ação  ou  omissão  que

implique  a  ameaça  ou  a  prática  de  violência  doméstica  e  familiar
contra a criança e o adolescente,  a autoridade policial que primeiro
tomar  conhecimento  da  ocorrência  adotará,  de  imediato,  as
providências legais cabíveis.
...............................................................................................................”

Emenda nº 4
(Corresponde à Emenda nº 9 – Plen)

Dê-se ao art. 13 do Projeto a seguinte redação:
“Art. 13. .............................................................................................

.................................................................................................................
II  –  encaminhar  a  vítima,  os  familiares  e  as  testemunhas,  caso

sejam  crianças  ou  adolescentes,  ao  Conselho  Tutelar  para  os
encaminhamentos necessários,  inclusive para a adoção das medidas
protetivas adequadas;
.................................................................................................................

IV – fornecer transporte para a vítima e, quando necessário, para
seu  responsável  ou  acompanhante,  para  serviço  de  acolhimento
existente ou local seguro, quando houver risco à vida.”

Emenda nº 5
(Corresponde à Emenda nº 10 – Plen)

Dê-se ao inciso II do art. 15 do Projeto a seguinte redação:
“Art. 15. .............................................................................................

.................................................................................................................
II  –  velar  pela  assistência  jurídica  por  defensor  público  ou

advogado conveniado ou nomeado,  se assim desejar a criança e/ou
adolescente;
...............................................................................................................”

Emenda nº 6
(Corresponde à Emenda nº 23, da Relatora)

Dê-se ao art. 16 do Projeto a seguinte redação:
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“Art. 16. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas
pelo juiz, mediante representação:

I – do Ministério Público;
II – da autoridade policial;
III – do Conselho Tutelar; ou
IV – a pedido da criança e do adolescente ou de pessoa que atue em

seu favor.
.................................................................................................................

§ 3º Poderá o juiz conceder novas medidas protetivas de urgência
ou rever aquelas já concedidas, se entender necessário à proteção da
vítima, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido o Ministério
Público, mediante representação:

I – do Ministério Público;
II – do Conselho Tutelar; ou
III – a pedido da vítima ou de quem esteja atuando em seu favor.”

Emenda nº 7
(Corresponde à Emenda nº 15, da Relatora)

Suprima-se o inciso XVII,  renumerando-se os demais, do  caput do
art. 136 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, nos termos do art. 29 do Projeto,
e dê-se ao caput do art. 17 do Projeto a seguinte redação:

“Art.  17. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução
criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, a
requerimento  do  Ministério  Público  ou  mediante  representação  da
autoridade policial.
...............................................................................................................”

Emenda nº 8
(Corresponde à Emenda nº 16, da Relatora)

Dê-se ao parágrafo único do art. 19 do Projeto a seguinte redação:
“Art.

19. ..............................................................................................
Parágrafo único. As medidas protetivas de urgência serão, após sua

concessão, imediatamente registradas em banco de dados mantido e
regulamentado pelo Conselho Nacional de Justiça, garantido o acesso
instantâneo do Ministério Público, da Defensoria Pública, dos órgãos
de  segurança  pública  e  de  assistência  social  e  dos  integrantes  do
Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, com
vistas à fiscalização e à efetividade das medidas protetivas.”
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Emenda nº 9
(Corresponde à Emenda nº 17, da Relatora)

Suprimam-se  os  incisos  II  e  III  do  caput do  art.  21  do  Projeto,
renumerando-se os demais.

Emenda nº 10
(Corresponde à Emenda nº 18, da Relatora)

Dê-se ao inciso VI do caput do art. 21 do Projeto a seguinte redação:
“Art.

21. ..............................................................................................
.................................................................................................................

VI – no caso da impossibilidade de afastamento do lar do agressor
ou de prisão, a remessa do caso para o juízo competente, a fim de
avaliar a necessidade de acolhimento familiar, institucional ou colação
em família substituta;
...............................................................................................................”

Emenda nº 11
(Corresponde à Emenda nº 19, da Relatora)

Dê-se ao art. 22 do Projeto a seguinte redação:
“Art.  22.  Caberá  ao  Ministério  Público,  sem prejuízo  de  outras

atribuições,  nos  casos  de  violência  doméstica  e  familiar  contra  a
criança e o adolescente, quando necessário:

I  –  registrar  em  seu  sistema  de  dados  os  casos  de  violência
doméstica e familiar contra a criança e o adolescente;

II  –  requisitar  força  policial  e  serviços  públicos  de  saúde,  de
educação, de assistência social e de segurança, entre outros;

III  –  fiscalizar  os  estabelecimentos  públicos  e  particulares  de
atendimento  à  criança  e  ao  adolescente  em  situação  de  violência
doméstica e familiar e adotar, de imediato, as medidas administrativas
ou  judiciais  cabíveis  no  tocante  a  quaisquer  irregularidades
constatadas.”

Emenda nº 12
(Corresponde à Emenda nº 20, da Relatora)

Dê-se ao § 8º do art. 24 do Projeto a seguinte redação:
“Art.

24. ..............................................................................................

4

*C
D2

24
19

43
87

30
0*

Autenticado Eletronicamente, após conferência com o original.

EM
S 

n.
13

60
/2

02
1

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 1
3/

04
/2

02
2 

16
:4

3 
- M

es
a

30



31 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1360-B/2021 

EMS 1360/2021 POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE DO WORD 

Página 5 de 7 

 

.............................................................................................................
§ 8º Em caso de urgência e levando em consideração a procedência,

a gravidade e a iminência da coação ou ameaça, o juiz competente, de
ofício ou a  requerimento do Ministério  Público,  determinará  que o
noticiante  ou  denunciante  seja  colocado  provisoriamente  sob  a
proteção  de  órgão  de  segurança  pública,  até  que  o  conselho
deliberativo decida sobre sua inclusão no programa de proteção.

...........................................................................................................”

Emenda nº 13
(Corresponde à Emenda nº 21, da Relatora)

Dê-se ao inciso XII do caput do art. 70-A e ao caput do art. 70-B da
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, nos termos do art. 29 do Projeto, a seguinte
redação:

“Art.  70-
A. ..........................................................................................
.................................................................................................................

XII  –  a  promoção  de  programas  educacionais  que  disseminem
valores  éticos  de  irrestrito  respeito  à  dignidade  da pessoa  humana,
bem como de programas de fortalecimento da parentalidade positiva,
da  educação  sem  castigos  físicos  e  de  ações  de  prevenção  e
enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a criança e o
adolescente;
......................................................................................................” (NR)

“Art. 70-B. As entidades, públicas e privadas, que atuem nas áreas
da saúde e da educação, além daquelas às quais se refere o art.  71
desta Lei, entre outras, devem contar, em seus quadros, com pessoas
capacitadas a reconhecer e a comunicar ao Conselho Tutelar suspeitas
ou casos de crimes praticados contra a criança e o adolescente.
..................................................................................................” (NR)

Emenda nº 14
(Corresponde à Emenda nº 2 – Plen)

Inclua-se no art. 29 do Projeto a seguinte alteração ao art. 232 da Lei
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente):

“Art.  232.  Submeter  criança  ou  adolescente  a  vexame  ou  a
constrangimento:

Pena – detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos.” (NR)

Emenda nº 15

5

*C
D2

24
19

43
87

30
0*

Autenticado Eletronicamente, após conferência com o original.

EM
S 

n.
13

60
/2

02
1

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 1
3/

04
/2

02
2 

16
:4

3 
- M

es
a

31



32 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1360-B/2021 

EMS 1360/2021 POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE DO WORD 

Página 6 de 7 

 

(Corresponde à Emenda nº 22, da Relatora)

Dê-se ao art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de
1940 (Código Penal), nos termos do art. 31 do Projeto, a seguinte redação:

“Art.
121. ............................................................................................
.................................................................................................................

§
2º ......................................................................................................
.................................................................................................................

Homicídio contra menor de 14 (quatorze) anos
IX – contra menor de 14 (quatorze) anos:

.................................................................................................................
§ 2º-B. A pena do homicídio contra menor de 14 (quatorze) anos é

aumentada de:
I – 1/3 (um terço) até a metade se a vítima é pessoa com deficiência

ou  portadora  de  doença  que  implique  o  aumento  de  sua
vulnerabilidade;

II – 2/3 (dois terços) se o autor é ascendente, padrasto ou madrasta,
tio,  irmão,  cônjuge,  companheiro,  tutor,  curador,  preceptor  ou
empregador da vítima ou por qualquer outro título tiver autoridade
sobre ela.
.................................................................................................................

§
7º ......................................................................................................
.................................................................................................................

II – contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos, com deficiência ou
portadora de doenças degenerativas que acarretem condição limitante
ou de vulnerabilidade física ou mental;
......................................................................................................” (NR)

Emenda nº 16
(Corresponde à Subemenda da Relatora à Emenda nº 1 – Plen)

Inclua-se no art.  31 do Projeto a  seguinte  alteração ao art.  141 do
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal):

“Art.
141. ............................................................................................
.................................................................................................................

IV  –  contra  criança,  adolescente,  pessoa  maior  de  60  (sessenta)
anos ou pessoa com deficiência, exceto na hipótese prevista no § 3º do
art. 140 deste Código.
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......................................................................................................” (NR)

Senado Federal, em 13 de abril de 2022..

Senador Rodrigo Pacheco
Presidente do Senado Federal

gsl/pl21-1360 eme
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017 
 

 

Estabelece o sistema de garantia de direitos da 

criança e do adolescente vítima ou testemunha 

de violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente). 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei normatiza e organiza o sistema de garantia de direitos da criança e 

do adolescente vítima ou testemunha de violência, cria mecanismos para prevenir e coibir a 

violência, nos termos do art. 227 da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos da 

Criança e seus protocolos adicionais, da Resolução nº 20/2005 do Conselho Econômico e 

Social das Nações Unidas e de outros diplomas internacionais, e estabelece medidas de 

assistência e proteção à criança e ao adolescente em situação de violência. 

 

Art. 2º A criança e o adolescente gozam dos direitos fundamentais inerentes à 

pessoa humana, sendo-lhes asseguradas a proteção integral e as oportunidades e facilidades 

para viver sem violência e preservar sua saúde física e mental e seu desenvolvimento moral, 

intelectual e social, e gozam de direitos específicos à sua condição de vítima ou testemunha. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

desenvolverão políticas integradas e coordenadas que visem a garantir os direitos humanos da 

criança e do adolescente no âmbito das relações domésticas, familiares e sociais, para 

resguardá-los de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, abuso, 

crueldade e opressão. 

 

Art. 3º Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a 

que ela se destina e, especialmente, as condições peculiares da criança e do adolescente como 

pessoas em desenvolvimento, às quais o Estado, a família e a sociedade devem assegurar a 

fruição dos direitos fundamentais com absoluta prioridade. 

Parágrafo único. A aplicação desta Lei é facultativa para as vítimas e testemunhas 

de violência entre 18 (dezoito) e 21 (vinte e um) anos, conforme disposto no parágrafo único 

do art. 2º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

LIVRO I 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA PREVENÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos 

da criança e do adolescente.  

 

Art. 70-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão atuar 

de forma articulada na elaboração de políticas públicas e na execução de ações destinadas a 

coibir o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante e difundir formas não 

violentas de educação de crianças e de adolescentes, tendo como principais ações: 

I - a promoção de campanhas educativas permanentes para a divulgação do direito 

da criança e do adolescente de serem educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de 

tratamento cruel ou degradante e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos; 

II - a integração com os órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública, com o Conselho Tutelar, com os Conselhos de Direitos da Criança e do 

Adolescente e com as entidades não governamentais que atuam na promoção, proteção e 

defesa dos direitos da criança e do adolescente; 

III - a formação continuada e a capacitação dos profissionais de saúde, educação e 

assistência social e dos demais agentes que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos 

da criança e do adolescente para o desenvolvimento das competências necessárias à 

prevenção, à identificação de evidências, ao diagnóstico e ao enfrentamento de todas as 

formas de violência contra a criança e o adolescente; 

IV - o apoio e o incentivo às práticas de resolução pacífica de conflitos que 

envolvam violência contra a criança e o adolescente; 

V - a inclusão, nas políticas públicas, de ações que visem a garantir os direitos da 

criança e do adolescente, desde a atenção pré-natal, e de atividades junto aos pais e 

responsáveis com o objetivo de promover a informação, a reflexão, o debate e a orientação 

sobre alternativas ao uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante no processo 

educativo; 

VI - a promoção de espaços intersetoriais locais para a articulação de ações e a 

elaboração de planos de atuação conjunta focados nas famílias em situação de violência, com 
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participação de profissionais de saúde, de assistência social e de educação e de órgãos de 

promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente.  

Parágrafo único. As famílias com crianças e adolescentes com deficiência terão 

prioridade de atendimento nas ações e políticas públicas de prevenção e proteção. (Artigo 

acrescido pela Lei nº 13.010, de 26/6/2014) 

 

Art. 70-B. As entidades, públicas e privadas, que atuem nas áreas a que se refere o 

art. 71, dentre outras, devem contar, em seus quadros, com pessoas capacitadas a reconhecer e 

comunicar ao Conselho Tutelar suspeitas ou casos de maus-tratos praticados contra crianças e 

adolescentes. 

Parágrafo único. São igualmente responsáveis pela comunicação de que trata este 

artigo, as pessoas encarregadas, por razão de cargo, função, ofício, ministério, profissão ou 

ocupação, do cuidado, assistência ou guarda de crianças e adolescentes, punível, na forma 

deste Estatuto, o injustificado retardamento ou omissão, culposos ou dolosos. (Artigo 

acrescido pela Lei nº 13.046, de 1/12/2014) 

 

Art. 71. A criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, 

esportes, diversões, espetáculos e produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de 

pessoa em desenvolvimento.  

 

Art. 72. As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção especial 

outras decorrentes dos princípios por ela adotados.  

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO II 

 

PARTE ESPECIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DO CONSELHO TUTELAR 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO 

 

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:  

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, 

aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII;  

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no 

art. 129, I a VII;  

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:  

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, 

previdência, trabalho e segurança; 

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento 

injustificado de suas deliberações; 

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração 

administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente;  

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13010-26-junho-2014-778958-publicacaooriginal-144449-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13010-26-junho-2014-778958-publicacaooriginal-144449-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13046-1-dezembro-2014-779644-publicacaooriginal-145505-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13046-1-dezembro-2014-779644-publicacaooriginal-145505-pl.html
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VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as 

previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional;  

VII - expedir notificações;  

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente 

quando necessário;  

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária 

para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;  

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos 

previstos no art. 220, § 3°, inciso II da Constituição Federal;  

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão 

do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do 

adolescente junto à família natural. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.010, de 

3/8/2009, publicada no DOU de 4/8/2009, em vigor 90 dias após a publicação) 

XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de 

divulgação e treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e 

adolescentes. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.046, de 1/12/2014) 

Parágrafo único. Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender 

necessário o afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao Ministério 

Público, prestando-lhe informações sobre os motivos de tal entendimento e as providências 

tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da família. (Parágrafo único 

acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009, publicada no DOU de 4/8/2009, em vigor 90 dias 

após a publicação) 

 

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela 

autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VII 

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Dos Crimes em Espécie 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 232. Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou 

vigilância a vexame ou a constrangimento:  

Pena - detenção de seis meses a dois anos.  

 

Art. 233. (Revogado pela Lei nº 9.455, de 7/4/1997)  

 

Art. 234. Deixar a autoridade competente, sem justa causa, de ordenar a imediata 

liberação de criança ou adolescente, tão logo tenha conhecimento da ilegalidade da apreensão:  

Pena - detenção de seis meses a dois anos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

 

Código Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa", de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984, 

publicada no DOU de 13/7/1984, em vigor 6 meses após a publicação) 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A VIDA 

 

Homicídio simples  
Art. 121. Matar alguém:  

Pena - reclusão, de seis a vinte anos.  

 

Caso de diminuição de pena  

§ 1º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou 

moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, 

o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço.  

 

Homicídio qualificado  

§ 2º Se o homicídio é cometido:  

I - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe;  

II - por motivo fútil;  

III - com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio 

insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum;  

IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que 

dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido;  

V - para assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de outro 

crime;  

 

Feminicídio (Nome jurídico acrescido pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015) 

VI - contra a mulher por razões da condição de sexo feminino; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015) 

VII - contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição 

Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, no 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13104-9-marco-2015-780225-publicacaooriginal-146279-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13104-9-marco-2015-780225-publicacaooriginal-146279-pl.html
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exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou         

parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição: (Inciso acrescido pela Lei 

nº 13.142, de 6/7/2015) 

VIII - com emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido: (Inciso vetado 

pelo Presidente da República na Lei nº 13.964, de 24/12/2019, mantido pelo Congresso 

Nacional e publicado no DOU de 30/4/2021) 

Pena - reclusão, de doze a trinta anos.  

§ 2º-A. Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando o crime 

envolve: 

I - violência doméstica e familiar; 

II - menosprezo ou discriminação à condição de mulher. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015) 

 

Homicídio culposo  

§ 3º Se o homicídio é culposo:  

Pena - detenção, de um a três anos.  

 

Aumento de pena  

§ 4º No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se o crime 

resulta de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de 

prestar imediato socorro à vítima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge 

para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um 

terço) se o crime é praticado contra pessoa menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) 

anos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.741, de 1º/10/2003, publicada no DOU de 

3/10/2003, em vigor 90 dias após a publicação) 

§ 5º Na hipótese de homicídio culposo, o juiz poderá deixar de aplicar a pena, se 

as conseqüências da infração atingiram o próprio agente de forma tão grave que a sanção 

penal se torne desnecessária. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.416, de 24/5/1977) 

§ 6º A pena é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime for praticado 

por milícia privada, sob o pretexto de prestação de serviço de segurança, ou por grupo de 

extermínio. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.720, de 27/9/2012) 

§ 7º A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime 

for praticado: (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015) 

I - durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015) 

II - contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos, com 

deficiência ou portadora de doenças degenerativas que acarretem condição limitante ou de 

vulnerabilidade física ou mental; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015, e com 

redação dada pela Lei nº 13.771, de 19/12/2018) 

III - na presença física ou virtual de descendente ou de ascendente da vítima; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015, e com redação dada pela Lei nº 13.771, de 

19/12/2018) 

IV - em descumprimento das medidas protetivas de urgência previstas nos incisos 

I, II e III do caput do art. 22 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. (Inciso acrescido pela 

Lei nº 13.771, de 19/12/2018) 

 

Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação (Nome jurídico com 

redação dada pela Lei nº 13.968, de 26/12/2019) 
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http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12720-27-setembro-2012-774283-publicacaooriginal-137730-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13104-9-marco-2015-780225-publicacaooriginal-146279-pl.html
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Art. 122. Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou a praticar automutilação ou 

prestar-lhe auxílio material para que o faça: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

13.968, de 26/12/2019) 

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos. (Pena com redação dada pela 

Lei nº 13.968, de 26/12/2019) 

§ 1º Se da automutilação ou da tentativa de suicídio resulta lesão corporal de 

natureza grave ou gravíssima, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 129 deste Código: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.968, de 26/12/2019) 

§ 2º Se o suicídio se consuma ou se da automutilação resulta morte: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.968, de 26/12/2019) 

§ 3º A pena é duplicada: 

I - se o crime é praticado por motivo egoístico, torpe ou fútil; 

II - se a vítima é menor ou tem diminuída, por qualquer causa, a capacidade de 

resistência. (Parágrafo único transformado em § 3º e com redação dada pela Lei nº 13.968, 

de 26/12/2019) 

§ 4º A pena é aumentada até o dobro se a conduta é realizada por meio da rede de 

computadores, de rede social ou transmitida em tempo real. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.968, de 26/12/2019) 

§ 5º Aumenta-se a pena em metade se o agente é líder ou coordenador de grupo 

ou de rede virtual. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.968, de 26/12/2019) 

§ 6º Se o crime de que trata o § 1º deste artigo resulta em lesão corporal de 

natureza gravíssima e é cometido contra menor de 14 (quatorze) anos ou contra quem, por 

enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato, 

ou que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência, responde o agente pelo crime 

descrito no § 2º do art. 129 deste Código. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.968, de 

26/12/2019) 

§ 7º Se o crime de que trata o § 2º deste artigo é cometido contra menor de 14 

(quatorze) anos ou contra quem não tem o necessário discernimento para a prática do ato, ou 

que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência, responde o agente pelo crime de 

homicídio, nos termos do art. 121 deste Código. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.968, de 

26/12/2019) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA A HONRA 

....................................................................................................................................................... 

 

Disposições comuns  
Art. 141. As penas cominadas neste capítulo aumentam-se de um terço, se 

qualquer dos crimes é cometido:  

I - contra o Presidente da República, ou contra chefe de governo estrangeiro;  

II - contra funcionário público, em razão de suas funções, ou contra os Presidentes 

do Senado Federal, da Câmara dos Deputados ou do Supremo Tribunal Federal; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 14.197, de 1º/9/2021, publicada no DOU de 2/9/2021, em vigor 90 

dias após a publicação) 

III - na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da 

calúnia, da difamação ou da injúria; 
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IV - contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora de deficiência, exceto 

no caso de injúria. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.741, de 1º/10/2003, publicada no DOU de 

3/10/2003, em vigor 90 dias após a publicação) 

§ 1º Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de recompensa, aplica-se a 

pena em dobro. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019) 

§ 2º Se o crime é cometido ou divulgado em quaisquer modalidades das redes 

sociais da rede mundial de computadores, aplica-se em triplo a pena. (Parágrafo vetado pelo 

Presidente da República na Lei nº 13.964, de 24/12/2019, mantido pelo Congresso Nacional 

e publicado no DOU de 30/4/2021) 

 

Exclusão do crime  
Art. 142. Não constituem injúria ou difamação punível:  

I - a ofensa irrogada em juízo, na discussão da causa, pela parte ou por seu 

procurador;  

II - a opinião desfavorável da crítica literária, artística ou científica, salvo quando 

inequívoca a intenção de injuriar ou difamar;  

III - o conceito desfavorável emitido por funcionário público, em apreciação ou 

informação que preste no cumprimento de dever do ofício.  

Parágrafo único. Nos casos dos ns. I e III, responde pela injúria ou pela difamação 

quem lhe dá publicidade.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 
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